
Exma Sra Deputada 

 

Vimos por este meio expor a problemática da carreira dos Técnicos de Diagnóstico e 

Terapêutica (TDT), que estão na linha da frente do SNS há muitos anos, mas no entanto 

continuam a ser discriminados e menosprezados. Nos TDT estão incluídas 18 profissões, como 

por exemplo, os Técnicos de Radiologia, Radioterapia, Farmácia, Análises Clínicas, Terapia da 

fala, Fisioterapia, entre outros… 

Estes profissionais começaram, no passado, como profissionais indiferenciados, então 

denominados Técnicos Auxiliares, estes profissionais possuíam uma formação básica, 

ministrada em escolas técnicas e aprendiam essenciamente com a experiência. Isto antes do 

25 de Abril de 1974. 

Tudo isto se alterou com a luta destes profissionais por uma carreira mais digna, facto que 

culminou com a publicação do Estatuto Legal do Técnico de Diagnóstico e Terapêutica pelo DL 

564/99 de 21 de Dezembro (anexo 1).  

Daí para cá passaram 16 anos e muita coisa se alterou no panorama da saúde em Portugal. 

Estamos na era Tecnológica e todos os anos há novidades, novidades essas que estes 

profissionais têm abraçado e têm estado sempre na linha da frente. Existem inclusivamente 

artigos da OCDE que propõem o “alargamento do espectro de actuação destes profissionais 

em determinados contextos para suprir a falta de médicos” (anexo 2). Também em Portugal o 

parecer do Tribunal de contas relatório nº 17/2014 acerca da “Auditoria do desempenho de 

unidades funcionais de cuidados de saúde primários” referenciava a necessidade der 

reconsideração do papel dos técnicos de saúde para a libertação dos médicos das tarefas 

mais rotineiras. (anexo 3) 

Estes profissionais actualmente têm como grau académico mínimo de acesso à profissão o de 

Licenciatura, caso que não acontecia em 1999 aquando da publicação do DL 564/99. Daí para 

cá saiem das faculdades profissionais muito mais diferenciados com funções que ultrapassam 

o descrito no referido DL, tornando-o manifestamente obsoleto em termos de conteúdos 

funcionais. Neste sentido, obviamente que a carreira tal como está actualmente, também se 

tornou obsoleta facto que expomos pelos seguintes pontos: 

1. Com a publicação da Lei nº 35/2014 de 20 de Junho a LGTFP (anexo 4), que Estabelece os 

regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações dos trabalhadores que exercem 

funções públicas, são gerais as carreiras de Assistentes Operacionais, Assistentes Técnicos e 

Técnicos Superiores, sendo estes, pelo artigo 86º uma carreira de grau de complexidade 3, 

“quando se exija a titularidade de Licenciatura ou grau superior a esta”.  

2. Ora, os Técnicos de Diagnóstico e Terapêutica, que exercem funções públicas na tutela do 

Ministério da Saúde, estão integrados em carreiras técnicas especiais, carreiras essas sem 

equivalência no previsto na Lei nº 35/2014 de 20 de Junho e que não atentam no grau 

académico de licenciatura que é o exigido para o exercício daquelas profissões e que deveria 

ser pressuposto da integração na carreira de Técnico Superior. 



3. Este facto, consubstancia, no nosso entender, um claro desvio, desde logo, ao princípio 

Constitucional da Igualdade. 

4. A razão é que profissionais como os Psicólogos, Nutricionistas, Biólogos ou os 

Farmacêuticos, cuja habilitação para a profissão é conferida pelo grau académico de 

Licenciatura, não podem nem devem ser descriminados positivamente em relação aos 

Técnicos de Diagnóstico e Terapêutica. 

5. E isto porque estas profissões estão integradas na carreira de Técnicos Superiores pelo facto 

de reunirem o pressuposto do grau académico da licenciatura; pressuposto esse que é comum 

aos Técnicos de Diagnóstico e Terapêutica. 

6. Aliás, algumas das profissões consideradas como Técnicos Superiores de Diagnóstico e 

Terapêutica têm vindo a lograr a integração na carreira de Técnicos Superiores e 

justificadamente (por exemplo, Dietética). 

7. O que não sucede, por exemplo, com os Técnicos de Análises Clínicas e Saúde Pública o que 

se afigura uma violação clara e grosseira da lei e dos princípios Constitucionais. 

8. O que não se pode aceitar já que o requisito para que tal aconteça é preenchido também 

pelos restantes Técnicos de Diagnóstico e Terapêutica: a Licenciatura. 

9. Dá-se, aliás, a circunstância de a Administração Local integrar os Técnicos de Diagnóstico e 

Terapêutica na carreira de Técnicos Superiores e a Administração Central (Ministério da Saúde) 

não. 

10. Os sujeitos desta petição são os Técnicos de Diagnóstico e Terapêutica, devidamente 

habilitados para o exercício da profissão e com o grau académico mínimo de licenciatura. 

11. E por isso não podem ser descriminados. 

12. A verdade é que os Técnicos de Diagnóstico e Terapêutica atingiram um nível de 

aquisição de competências ao nível da licenciatura e são os únicos da Função Pública e dos 

corpos especiais sem correspondência na carreira da sua titulação académica. 

13. Tal facto não é mais admissível pelo que deve haver a sua integração na Carreira de 

Técnicos Superiores. 

 
Estes pontos estava incluídos numa petição “Petição Integração dos Técnicos de Diagnóstico e 
Terapêutica 1, em exercício de funções públicas na Administração Central, com o grau 
académico mínimo de Licenciatura, na Carreira de Técnico Superior”, petição essa que foi a 
plenário na Assembleia da República (XII Legislatura) e a comissão de saúde. Esta foi alvo da 
melhor atenção dos deputados, onde todos eram unânimes em dizer que era preciso corrigir 
esta injustiça.  
De então para cá foram encetadas reuniões com os vários interlocutores (associações, 
sindicatos e sociedade civil) o que culminou na publicação da carreira dos Técnicos Superiores 
de Diagnóstico e Terapêutica em BTE a 15 de Setembro de 2015 (anexo 5). 
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 http://www.peticaopublica.com/pview.aspx?pi=POD2012 



A partir dessa data os sindicatos têm vindo a pugnar2 pela publicação desse diploma, com as 
devidas correcções, mas a situação actualmente caiu num impasse, ou pior, ameaça voltar à 
estaca zero. Apesar do compromisso deste governo em dar continuidade ao diploma do 
governo anterior, a situação parece cair na estaca zero. 
Daí a greve por tempo indeterminado desde 16 de Novembro de 2016 e daí a revolta e 
insatisfação destes profissionais. Chegaram ao limite. Viram-se ser ultrapassados por outras 
carreiras que não exigem grau de Licenciatura. Aguentaram estoicamente todos estes anos e 
os anos da “Troika”, viram ordenados a descer3, viram reduzir-se o número de profissionais, 
viram o trabalho a aumentar, viram outras carreiras profissionais de natureza semelhante 
serem alvo da melhor atenção e revisão. Essas revisões tiveram um impacto orçamental muito 
maior do que terão as nossas – Somos à volta de 10.000 profissionais a exercer na função 
pública fora os CIT e recibos verdes. Estamos em querer que o impacto orçamental será 
praticamente nulo, se acompanhados com a devida actualização dos conteúdos funcionais 
destes profissionais. 
 
Não pedimos nem mais nem menos que os outros, pedimos apenas igualdade de tratamento 
entre profissionais de igual grau académico e com um nível de complexidade profissional e 
funcional semelhante. 
 
Pedimos que se acabe de vez esta discriminação. A greve por tempo indeterminado foi o 
último recurso. Em nada nos alegra que os utentes tenham de esperar por fazer radiografia, 
análises e outros tratamentos. Em nada nos alegra ter que ver cirurgias adiadas por fazermos 
greve. Chegamos ao limite, queremos apenas justiça e equidade. 
 

 
 

 

                                                           
2
 http://stss.pt/negociacao-colectiva-carreiras/processo-de-revisao-de-carreira/a-negociacao-desde-

abril2015 
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 http://apimr.pt/2016/11/16/sabe-qual-e-a-diferenca-entre-um-tdt-e-um-tss-nao-nao-e-o-grau-

academico-sao-662-euros/ 


